PROJETO DE LEI Nº 033 DE 22 DE MAIO DE 2015.
Concede abono aos Conselheiros Tutelares por  prazo determinado.

  
 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono remuneratório aos Conselheiros Tutelares com exercício regular de suas atribuições no Município de Coronel Barros/RS.

 
Parágrafo único: O Abono de que trata o caput desse artigo é de R$ 300,00 (trezentos reais) mensais a ser concedido nos meses de junho a dezembro de 2.015, como medida compensatória pelo acréscimo das atribuições funcionais resultantes da redução do número de Conselheiros em exercício de suas atribuições.
Art. 2º - Pagamento do abono não terá repercussão em parcelas remuneratória, tais como gratificação natalina e férias, assim como não será objeto de incorporação para nenhum efeito, apenas com incidência das obrigações acessórias e tributárias.

   
Art. 3º - A despesa decorrente da aplicação da presente Lei será atendida por dotação própria do orçamento vigente
                
Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


 
Coronel Barros, 22 de maio de 2015.


                                               Prefeito 
Coronel Barros, 22 de Maio de 2015.
 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


 Senhor Presidente,


 
Senhores Vereadores: 

O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, trata da autorização legislativa para Conceder abono aos Conselheiros Tutelares por  prazo determinado.

Considerando a importância que o Conselho Tutelar têm tido nas ações relativas à infância e a juventude, bem como o que tem sido desenvolvido no âmbito daquele órgão, juntamente com o COMDICA e o Governo Municipal.



Considerando que os Conselheiros Tutelares têm um regime de dedicação exclusiva, sem vínculo de emprego com a Municipalidade, e, costumeiramente, são acionados durante os plantões e aos finais de semana;

Considerando que atualmente no quadro apenas temos três conselheiras conforme oficio encaminhado pelo COMDICA e pelas próprias conselheiras.

Assim, como medida compensatória pelo acréscimo das atribuições funcionais resultantes da redução do número de Conselheiros em exercício de suas atribuições, fatos que nos levam à presente propositura, que é, na verdade, um reconhecimento pelo esforço e dedicação que os membros do Conselho Tutelar têm tido, justificamos  o presente projeto de Lei.

Atenciosamente,

    
Sênio Reinoldo Kirst,
          Prefeito 
